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C@R.gATA

â\

Im0ÊooiÍIRAÍo

pRocEsso IDI§{}$IR tlvo liP 0q8m876s,2026
DtsPEl.sArf 00E m26

coIÍR Ío ÀüHf,SÍf,^Íllro tr ?â,ta,,,.

TAIO OE ColtrR rO CÉBRAOO SíÍffi O fit illctslo
OE COROÁTÀ FOR IEIO DA §ECREÍARIA ruMCPAI. DE

Asg§rÊruAsoclAl- coto @IIIRATAT\ÍÍE, E A

EIfRESÂ R P Sn-VA CoÍíERdo E sERrco, coto
CO*TRÀTADÀ PANA FORCMEI{TO IIÂ FORT/ÀAEIAUO.

o n lscFlo DE SonoAfÁ/nÀ efa,é6 da SÊCfiErÂHÂ nAlc"AL oE À§sNsThÀ SOGNÂL llE

CORO ÍÁ- ruCflÀ inscÍib no CNPJ soô o no 06.301..|10À)00rn2, cm sede nâ Pr8ça Jo6s Samsy, 159'

c€nbo, coÍoatdl'tA doraranle denüIlinds Cq{IRATANIE, ng§b et rÊtre§€tlhdo Pda s€cÍeÉrb MíJÍtícipd

s|a u],tÂtG FERRffÂ DA ELVA FnAflCO, ê a smpresa R P SILVA COiERCIO E SERVICO, etabdoda

n Rua Jos liloítdo6, $, AÍÚe 01, C€n[o' Aítaeu§,tt\ C€e. 6iS251qB, it§cttà nc cllPJ sô o no

60.375.967f;8ú1-00, s sâsr.rií dffinítrth coíIMT DÀ í* sb íetrelsibí'. pÚ RoÍü P!íü. Sffrâ, RG.

No: 030503W060 $SPilúA, CPF ltn 031.8m.36$5{ ém iusb e aorda& o gesenb instuÍÍEnto conlratuel'

dêconents & DISPENSA nc (n8fãf26, fdrdizado no Pmcss§o Adr*ristrativo d 0800ffi76g1i106, que é

cdebrado corn base no üt 7ti, inclro ll, ü lri Fadorel lf íil,í3í:Pilt , e d€ínâb noímas pelü}ents aCiaávgtt

r o§eb rlesb caüam, que ss Íegerá pdas saguinEs dáusir e cmdiÉ€§

Gl.Ârrüru PffiA - |..EGR.^çIO APUCAUB-

1.í Esh C,oíü.& se r€ge por bda a lqidâçâo âdiáel à êspécie, $É desde s se enbrde cqno r€í€Íida no

r€s€Ítto têíÍÍb, espêd*ner{ê pdâs nomõ de carâtsí gefal da Lei Fê&ral nc t(131r202í, peb Lri

i511p131p11a. Fêdã.t d í23fi806- Esebb túc$nd à lÍcíoítpÍEsa ê da EÍ98.. ô P€qsD pq1q 
Pêle

uiúmcm*rrtra f ú1IL6_L€idoRçpaçffiaftcd, p6bcldisoô05,âàúcüqÍid.r,
in§litrido pda LGI FêdcBl Ír. 0,07Ef1990 ê slls§ dtsreções, e demais ooÍmds aflkÉvds a esÉch. A

CoNÍRATADA dedare cüheceÍ h& e§sas ndme ê concoda eÍn §e suieih' à§ suâs êsüFdâÉ€§, *í€ína d€

pendlhdcs e d€íÍBis |egr6 dda§ cü§bnb, ainda que náo ugessenenr t|anscrt§ n€d? llshJÍIglto'

hodcimle instamenb.

cúta.AtEqiloA-GEÍO
Zl O oq€b do píeleírto Contato é a qui§Éo dê hínquêdos, dodinad6 a 8târdÍnâíúo das n€cêssidâd6s da

§ec'ebria Munkipal de Assbtêncja Social do Munkipo de CoroatâÍtlA curtume especiÍcafres cüEtantês n0

Termo de RaÊrárria e ne§le confab:
N" IllD QÍÍL ?BEQO UiÍÍ. PnÉco roral-

0í UNO 00 Rtã,$ É rírr,co

UNO R3 23.80 Ri714,00
02

EureIffiEmosmtdrlúlirma2 bdá! n dtdo gctn

do diâneüo iúrüo6 ds dáilo
csbe4a com pêçâs em malôi? I

28 dí'Jt
UNO 30 RE 3136 E3 910,80

03

ãVenr ben bobdo crm en*aagsn Ínedlndo A28cn x
UÀO 80 R!16.60 Rl lJ35,20

aa

&nêcâ ê ÊiEü. Pí(Í]l9Írs ün!Í!or. É,'JÀfaÕâ PlíÍlãl
a bíra6, {,(rÍô hlt ,ê.m s 33qr dô áiljrr.

L$0 1[f $aÉ3 El rÀ5t100!6

Figiu I dc l2

lhrtdâ 3rltl

30



C*RgATA

eír câirã de ínade(a nediidc 1&13x{. R€r,oííeííado a çar- : U\O
u &7 aras

07

âda & fu:eod, ,ÍúíIil. ãuêfiionâdâ êo1 vinf j pd{Íop. I

Ínater.d fficc E§sle.le ,9.e ãcúÍpa,'Úla cÊílir1o de

píole@. cagscele. cclov€leía ildlê.re. Cfirrgíle?i€s rn-

dLsqr: Cl pa- ie páos i: c?reaete. 0l pa de itêrErãs.

ESTADO OO M,ARANHÃO
PBEFEIIURA MUNICIPAT OE COROÂTÁ - MA
CNPJ N". 06.331.110.0001 -12

COROATA.MA

F§.3.-r{ I $5§r0

R5l§ Í5 RS 8?4.50

Jogo da aeíúe - aflinis e BIE{ES- Cc.rgorÉo: JogG de

menoíô eârcatlos. eín Írm rrder'a. AcoÍ\dooí&o§ em

dixâ d€ ma(H..a ,ttBdítdo 2: X 13 x JC'n. C.rre.dc {C pÉ-
3n R§:7,3? RS 1.í19.6!

C..'d|rrê rra Éte9 canrí**êg ,' affín§e. !üdré+ #§I,. ;

mãtarÉr.ts3ccrn. i t\i í R! 2i.§3 m r.3lr,r0

Cdo$o êoüaãiiJa- Com!6{á,o: Rdcgc ertuc4yo çoÍü-
nado Ín*rrd corn flac+filrã. l3nanho 07ri9rãJtÍ[. Nu. i

meto§ e É§lrE:íos !ÍrpÍes§og calor'cos R€ccÍeídaco a paí' '

tÍ de O5 ano6 C€ idâJe.

RS 33.12 RS 1.324.80

3C RS 6.470.70

mLooa de §ko. reEJaggíh (b âarâ. cesnaha. r}aoo,Cai eín i

Éástro. Írd! Í!ã[eio a tafl]bcr. l5oas cÊ{li trrêús eílr :.V.À i tj\D
mti íEÉ"h6 h!ü,l,t ÍrÉdiri Íú q,júu 

"tÍÍN.r!+ir 
FÉ-rD

Pers i.rta-.á 4 rtí:s- m3§cdr§:ãaíào aÊls1*€l: 3L3r '

|tri|G..J ,§§ae r!eila"* ]êtr as,ryll[, crrry.ro CC

p,.íe(:o. eârâaéte, ccíovélr{ã l.ldlteíâ. ürJÇ*eilÍe(,G ; u}tD
duscs: ;1 Eai Ci cíni3: (arê.de 0r 3a ê petxirês.
)1
3Éideia inta.J íeíLnna ce ;asiê,o ar 12. gr'rac c!ín t-

Bhidsà ifãd mâsqrta oe pass€o a:J '?. gúCao ccr
lt .üx,I de gdo. íBgJasen 0ê dtJra ;sí:Ír^a..ãlorEs eÍl
dâslico, ieio &nkirc a taítror. :ocãs coÍn pfle-tem:.V.À l"itD
CO-. rodi:rhas lâ:Éras Í/üâdas rra qrAd.o iíemX..i\e s,. PCiO

3ooclca (tlro àaü8,. dlra dê 29 cm ert mee-d $aslco e

ü\D 30 i R§ 22.00

i * i Rt 13.00

RS 6.470.70

R! 1-892.60

RS 1.040.00

RS 2.436,00

RS 1.892.60

RS 1.760.00

La.çadcÍ C€ Sas da sataa- ". É{lk:acnad! €ÍF plástro '' ti\o

Rt !.010.0í!

3r"oljedo êm leral íEteÍ,al Éá5lco e meld. t3c coÍl,.rnlo
R§ 34.18

TOTÀL: RS 6e500.0!

panigraío únho - O fúneciÍrpí{o deveíá ocoÍÍeí em eslíila obseÍvâflcia às eryências, codiçoes e

esscifuaçôeê est$deridas no Teino de RebÉ-rEia íAnert) t), bâíÍt (sno is dsna§ di§e§içôa§ pÍed§bs rE§le

iffirl{renlo cúÚ*[rd. gârâír*iís â eflüÊgâ ú!6 píodut0§ etri ÕllffirÍs tÉfi rà .f!ÊoihgÚos G G Fdíôãt
de qualidade exbidos.

CúUSULA TERCEIRA - VALOR

3.1 O uCoí lo§ do FE6ãrt6 c*ffr ê de F§ É,500.cÚ (Sq€*B e &rs álil e $riíÚrêÍtbs Éd§i.

s 
píifieiÍo - t$o preço estáo induidos todos c sjstos e despesâs diÍetÀ e indiÍetrs, tíibulG iÍrck ,entes, êocârgos

sociais, previderriários, tÍabdhislas e comeÍsâis. Bxa de adminislraÉo e lucro, maleÍiais e mâo' de{bra â serêm

0ô
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RS 3.118.00
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C§R9ÂTÀ
ESTADO DO MARANHÃO
PTEFE|TUNA MUNICIPAI. DE COTOATÁ - 

'VlACNPJ N'. 0ó.331.1I0.0001- 12

COROAÍA.MA

eí,rtregadG, sê{uÍr§. d€§pa§G coÍD Ú'âíEpdte. ho§pêdagetn diâh§. alnsÍ!tsção. ô qldssieí qtro§

nôo!ê§áÍirs ào üd o ít€grd cumpíimaí{o (hÚll aoí,rncÉo.

cúusuLA QUARTA oos cRlTÉRtos DE MEDIçÂo E PAGAÍrlEtlTo:

4.1. A liota FiscauFatura sêrá protocolada ne sede da PreÍeitura, eté o 50 (quinto) dia Útil subsequente

ao Írtás da er{rega e âceite delininvo. atÍavóâ d€ ofic}É', encalhiDhado à Prelgiluíâ do MutaEtpio de

Coío3tàÂrA. devendo ainda contêr todas as iníorma@s Í!êcessàÍiâs ptrâ dde sê dâí guiltÉo Ê eslâr de

acordo com as normas fiscâis vigentes.

.1.2. O pagamento serà feito em íavor da emprêsa CONTRATADA. através de oídêm bancáÍia na sua

cônta coÍrente. apos assnatura do Termo de Recebimento Deíinitivo, emitido pela SêcÍelaÍia Requisitanle:

4.3. Or paganeí*os a qt/€rn úrào § a CCX'ITR{TÂOÀ ants e Ftdâçb dê sâívlps daddem.ÍÊÊ

redizeda e âpos o aleslo na l,lota Fiscal eiou Rdataio do Fiscd do Confab, em caso & descuÍnpÍimento

do contido no item 5, que trâla da hatihtação no TêrÍro de ReÍerência quanto aos documentos de

regdaÍidade juridica. fiscal e trabdhista da empIesa. o pagamenlo seÍá realizado e de imediato aberto por

paÍlê da AdmirustÍação Pudica. processo administíativo com ústas de aflicar sançâo administrativa à

ê$pre§a co TRAIÂDÀ e â dsca *rá eÍdue& ns ídã n§cc E§.qs.nlÀ r0s9a,tâ(,8s as ragras dc

hquidação de despesas:

4.4. A fte{eiturâ MuÍúciPd de Coíoalá/MA, podeÍá defuzk do monlântê a pagar os vakres

coÍÍespondentes a multas ou indenizaçoes devidas pela CONTRATADA:

.t.5. O pãgB fieoto scínênte seÍá etetudo apo5 a ariíníemênta das cÔÍisaçoes ccnf'*rais P€Ítiíleínes.

confoiÍÍrà o quê dispÔê sobre a ÍÊôtsna na Lot rf 11 13§N21:

,4.6. A empÍesâ CoNTRATADA (kveÍá apíeseÍtaÍ. .luntamênte com Cadã NOla Fiscd. os seguintes

docuÍpntos:

a) Pmva de regularidade Íêletlva à débitos íedeÍás;

b) Prová de regrtâr'rdade Íelaliyâ âo Fundo dc Gârâotiâ 0oí Tempo de So|tip: (FGÍS), mc<Ítrte

aprêsentação de CeÍtidão de Rêgulâíidade da SituaçãolCRF:

c) kova de regulaÍidade perantê a Jusliç€ do Trabelho:

d) Prova de regii«idade iuntô à Fazendâ Municipal, atravé§ da ceÍtidão Negativa dê Débitos e

Cârlidáo l&Stivâ íE oirda Altya ou Cêílirâo Coí!ry{s. éínaidâ pda SGcr6laírs da Fezsndl lAÍlicipal onde

a empíesa for sediada.

4.7. A não observância do prazo previsto para a aPíesentaÉo da Nota FiscauFâtura e demais

documenlaçoes necessárias ao pagamento ou a sua apre§entaÉo com inconeçÔes ou a6ências de

docunrenlos. enseiará a prorrogaçàr do prazo de pagamento por rgual número de dias a que mÍÍespoíúeÍem

os ãtrâss e,loll ss inÍoÍrÊçó€§ volficadas, ÍÉÔ crbÔrdo à COfiTRAIAOâ. quelCuÔr ocrê3ctmo decoÍÍsfite

dêste atÍaso. de sua única e totd responsâbilidade;

4.8. Nos cesos de eventua,s elrasos de pagamento. desde gue a CoNTRATADA não tenha concorido.

de dguma íorma, para tanto, fica coílvencionado que a taxa de compensâÉo Financeira devida pela

CoHTRATANTE. efl&e a data do venciÍflênlo e O êbtivo edimÉeílênlo da parcda, ê cácdada media1te a

sd,façáo da ,s8§flte íármufs;

Elr=lxNxvP.sendoEM=EncâryosMoÍatoflosN=NÚmerodediaseÍltreadalâpreu§lapaÍao

l'rgrr-r 3 .1r ll



C@R,9ATA
EITTADO DO fiIAIAilHÀO
PREFEIIURA'YTUNICIPAT DE COROAIÁ. MA
CNPJ No. 0ô.3:tt.t 10.ül0l -12
COIOA?A.MA

t

paoüúüc rú#vo prg tEíú\rP. vdoÍda Me a !t pâ§! = lnooc Ô csrncnrrflo *rmcrln
= 0,00016138, a§cm apllrú:

l=TX l= í6/1ü)l l=0,00016,{38

3ô5 D( = FerenüÉ da rr{â *td= EÊt

CúUSULA AUilTA - DO REÀ'USTE

5.Í. SoíÍrsÍ§ oqlrrá Íldtgnafio (h Cmffi ffi o p(@ & 1? {M) tÍEâ8â ooíledo§ & {H ô
oíçdnoído tsüú, oÔsrnrú a Lri Fgdrd Ír' l0.l$, Ô Í{ ô Êl,oÍ*! d. 2qI.

Pat4rÍgÍo PÍiltldm - Os pteços sêÍâo Í€girsbdc de ao& com a vadaç;o do lrdice dê Píeços ao Co0srnidor

At.|lplo Espocial - lPcA€ do ln§ü:t b Brasil€iro da GeogÍâfia ê Êffiica - EGE elxr aüc indie§ iuú'frcadc
no píGso, cda,Ho pq neio da s€gdnh Íüfl[,la

R'Fol${oFolhdr:
R = vdor do Í6aiusto;

I = írdice IPCA{ mensal rdativo ao nÉs antsior m de aúwrs&b do Ccnrab;

lo = indice do IPC&E marC rdativo & rÉâ eÍ{sbr ao da afesedaçáo rh Pmpda; fu - pep unltádo

onffid, dÍ*o tb tEailÁitnüüo.

hrasrÍ. Sa$tdo- Cüoo kdc. ryÊbn*Cq§sbl*8úioq, & 4lfit üIlrlr Í{opü! mli33Ü

dicado, sêrá adobdo oufo krdhe que rellb a penh do @eí aqisilim da moeda !&§b câso, â vabÉo d0

iÍdcs &t €Íá saí cddbda pa meb da frármula cmsigÍÉô íP paráqtab {*eÍioí.

Fuarrá Tscrim - A CONIRANIE pod€rÀ ainda. dizaÍ iÍtu diÍereryàdc, hdr#ve mds de un, de íoma

f"$ot, d. tcdo oll - Pslú{dd.s cnddtu tD d#b coíffitd fi,990 25. § P, dr Ld n'"

íL1$n021).

cúuEM gre-o s ALTERAçÔES

6.1 CBo o @I{TR^IÂDO nqlirn 
't.qníDtio 

rporürúptrmcaÍo .r, EÉdndo do oona.q ics o

CONIRATTNIE óít@o a És9fidor ân dÉ g íxn ft, da &b Ô |rc,ríàoalb ar & Ôb ãr qro tmm

âpÍ€ssnts&s todos os doqJÍIstb§ íÉcsssários à apred@ O ped'rb'

ôz Eveúrh dE@s cdiraür*s Ítg€Í€.iFào pda G4fua d6 ã§ '12{ o 6€$lhb§ da Ld íl' 14..|33' ê
w21.

e& O @NIRA'rOO ó drlFdt. !cdE, rm nrrrrr onúSa ofittÊÉ, ot,sÚ|(iu ol rryeoes
que se Ízerem nemàioo, aÉ o lifitb de 2596 $,hE e díEo poí cenb) & vdoí iíiisl âidizado do coíIreb.

ô.ll As sníe§õ€§ rE§|lEntss de aordo cslob|?do aflre É p6ÍB coí{r&&s poderâo eoder o ÍniE th 25%

(viÍÊ s clr poÍ oúb) do vdot inicid aidizado do EmP d0 €odrab.

Filio. ,{ dê l!



t'*fr.9&TÃ
EsTAoo so rúaneNxÃo
PREFEIT{JRA MUNICIPAT DE CONOATA _ MA
CNPJ N". 0ô.33I.il0.0001 -12

COROATA-MA

cr-ausuLê sETh{À - Do REGIUE DE ExecuçÃo

7.1 O regtÍle d€ execução cofltÍâhrd, o môd€h dê gestã0. e§m €oÍIB os prazos e cond(pes de coíldusão,

eotregâ, ob§€tríaçà) e íecebiÍírento deÍinitivo constam no Termo de Refêrência, ânÊxo tegente ao PÍo&sso

Adminislrâtivo.

cLÀusuLA orÍÀvÂ- 0o coxrRolE E Fl§cÂtEAçÂo §A ErEcuçÀê ccB§RÂTu*l-:

8.1. O cü*trâlo deverá ser execütado fielmenle pelas paÍtes. de acoÍdo com a§ dáu§ulas avênçadas, ctíÍio

também conloÍme a$ lmÍmas da Lei n" 14.133€021. e da Paê ÍeslondeIá pdas consequências de sua

inexecução ioid a: paÍcial;

Ê.2. E.? eãsê de fnpêdí*ê{*a, o{ds{tt de 9«alisa@ o! §ísr€|isãc da cÍrrr*- § c'oíbc$'sna & êrâo4áê

será prcsrogado automaücamentê S tempo coírespordenle. anotadas lais cbs:nsÉncias mediante simpies

apostlamento:

8.3. Âs comunicações enke o orgào ou entidade e a CoNTRATÀDA devem ser redizdas por esutto sempre

qJe o ato enslr ld ígnÍBlidade. admilind+se o uso de meflsagem dêtronicá Parâ ssê fim:

8.,1. Õ ó{§áo ür erttdâdê paieê curvmr rryresatlÊnte {íã êíngg3ê i$râ ã@ de rEndê'.'car qut tevam

seÍ cumpri&s de rnedlato:

8.5. Apos a âssinatufa do cofllÍato ou iflslrument0 equí./alenle. o órgáo ou entidâde @erá cotlvocar o

repf§enlante da ersresa CoNTRATADÂ para reuniao inicjd parà apresenbçáo do dãno de ÍisÚdi?ação' que

Éooreaá h&,fiÍ4úei *e.ca {ãs +tsigaq,oBs errtrtÍatuâxr. ÔJ ÍrÊiaÊi§m}ã íe fuâ&zãçãü. dâs esitetâ}a§ pâta

execuçâo 6ô djietô dó plaío soi plêlhêniâr de execüçá0 da coi,llRÁlÁDÁ. qÜÊÍdô tlervâ, dÔ mêldo d8

aíênçâo dos re§rhados e das sançtes a$kÉveis de tre ou$os:

8.6. A ere&rÉo do contrato dêyená sef acoÍpanhadâ e fiscalzadâ pelo (s] fiscd (isl do conttato, ou pelcs

Íesp€ctivos subsiiutos, de a€ordo com os termos do Decreto Municipal nê 0322023:

f.i. ô f§u {ia f§§ao asrpar*un a a:adwr@ da* aloiràrdçs 6cLÉinad* a li6cakaÇão Àáeru<*.

âdminisra{iya e setoíid e d0§ ato§ preporakxbs à inst!çã} píoces§üd e ao €$caÍdnt}ãIEnto da dodfientaçào

peÍüoenleaosetoídscoctÍalospâraaÍormalizaçãodosproc-edimento§Ídãtiv6àgíofÍogaçfoàalleÍaç3o.ao

reequilibÍio. ao pagamentô, à evÊflfud 3pkâção de sanções ê à êxtkxão dos cÚnt atos. eaire Ôülros. coníorme

disposs os AÍ1. 19. inc. I e AÍt. 21 e seus incisos do Decrelc Municipal n" 032/2023;

4.8. O Frí.;$ Tànieo açinpnhrm* o c§l{Í# Gs ô 0biaàe§ dê eY*3r a exe§i$E e ú*b rm *d**
contÍatados e, se íof o caso. aÍerir se a quantioade. a qudi&&. o bÍnpo e o rnodo da píesia§ão ou da exerução

do obieto êstão ompatííÊis c&1I o§ indicadores est*decdo§ no dild' Para fins d€ pagarento' coníorn'e o

Íesdtado pÍe€ndido pda adminiskaÉo. mm o ei€ntual zuxilio da fiscalizat'o admifii§tIativa' cofÚoÍne os Att

19. iÍÉ. ll e Ar! 22 e se{s hdsos do DeçÍeto Municipal no 032P023:

E.g. O Fircal Âffirât!'io iJí, c6Ô'lratü ãÕú-Bra{,rará §c ?§F€!t}3 âêtúí!'trdiY6 eoât3ü'iE qrlg"E à5

obngêções trevidencÉnas iscars e tíabâE?islas ê quãnio a conlÍde do conEato adÍint§Hivo no qÜe se reiere

a reiisões. a realustes. a rspactüãE)es e a píovirênoas lempesiivas nas hipotes€s de nadimdemento. onÍorme

dispoe os AÍ1. 19, inc. tll e Art 23 e sêus rncisos do Decíeto MuniciPal n" 032/2023:

3. 10, O Fi$[d §elEiêl eíampãí'},$ê É ex€c'riâ§ à **trs& És a§Êe*es téff]r'o§ sr *noi.§tsãli'"aE $irdo a

prêstâEãô ds üq]ô{ô @ofrêr coítcolfflafttEÍrêf{e eín sstfÍê§ dbilltoà ctl g;r ilfiid*r dÚ§â§*cstÊ'H!ã3 de um

igao «r uma e,trdade, cnnÍorme os M. 19, inc. lv e AÍt 24 do Decreio À&ricjpal n6 0322023:

I):l !: r:1-i ' ,ir l:



c@RgÂTÂ
c ESTADO DO MARAilHÃO

PREfEIR'RA iÂUNCFÂT DE COTOAIÁ-ffA
cHPt !t". 0ô.33I.1 l0.m0t -l?

íEr! rÊllkÉnElrlli:rlEB coRoATA-MA

8.1'1. Â COI{ÍRAÍÂDA d€signará ifindmcnb o Fqosb de eÍpÍesa, enbs ó inkJo da pesbÉn dc sêiliços'

indcrndo ÍpiEhmrnb G po(bé I dÊ!ÉÍri§ dtt ÍdsÉo àq!(r4ão doo$rqt}#o;
8.12 A COôIIRATADA dc/€rá rosnbr píeposb ado Êa Afuini§râ@ no locd do sartÀp para ÍW6€Ílá-
lo na execri@ do cstffio;

8.Í3. A iÍdk@ §l a marubnFo do Fêposto da erpresa poderá ser rasada pdo ótgâô dr 6nüdade, dssdB

qle denikur* jrdeda deedo a empea derlyur cÀlo p a o êtc$dci} de **Je&:

S,14, lr8Íl e üÇo|Éxrmr, a E#scorfird ú.ü6ril!.6lihr*ü:
8.15. ÂcompaÍ$am$todo§ abôbciÍrãttos Í€dizado§ atavàs &s aljtri4€s êmili(b pdo óíg&, !Êm sro
dos rdaúím a serern dispuribi@ pdo cültratado goí msio hfumáizdo;

&1ô. Codbr€«ia dr nolas frcds a dG doofiglb§ de comp.oYaçtu de hd[hÉo, ate§ts do &o.m€nto

Ecd ê a.|calrúàsmmlo ao fisska;

8.17. Será dâ*Fado rêFÉênbnb pâr, acompaíüú ê Ícc& a aftga dm bern antaÍdo eín rêgi§[o

p$prio bdas as oconÉrdas rdrciordas com a ê(64& ê ddsmirnÍdo o que Íor oo*sáro à mgubizaçeo

do Íalhas or defs'los obseMdos;

ela I &ce@ do $,8 üabêsb i§n 16o etdi r*m nd.a a tqu# & CCX{IR TÊI)A' hdl':*'a
prGnbhísrrílc, par§JCSsitqtàlded.,âhÔ{r.Í3lÀ.í*dtitPítiiÉg|ia.íin.Hrkb.rffib'
e, mo€ rÊncia desb, re imüra em oorespmsaee da Â.hükfaÉo ql ê s.[rs4Dí* I FWo§' de

confomidade cun o art 120 da Lêl ÍP 14.133/2021.

&19. A @ de fÉc/*4áo, por paÍte do G€sbr do Confâb, não exswa a @NTRATADA d€ susÊ

í§forEÊôâdsh3 iÍE*atEh:

S,20. Âs Bfurn Sis B c tsdsrffi rdrxao É CÚilTRÀTâDI d$t$ s Fffi pe G.&r
do Confah.

:.::
CIáUSI,TA:I()IIA - DA GARÂIIIIA

9.Í, l§o |rvaÉ erigetà de pratÊ wreâ,d da êxeru§ão.

CúIX'{!LÀDÉCITA - DAlNGÊilCIA E PBORROCAçÃO,

10.1. A contrataÉo será brmdizada por instumenb de conEâb â seÍ elaborado pêlo setor compêter e

e de!€Ífo ser observadas, paÉ todos os deito§, ás dspo§iÉes cofistsnte§ nesb Termo de RefrrÊncia,

ccpüddms* Snnh G prEos! cdt@ dâ ect4áo do§ sütcts, corldÉ.s dr ptaflÉtioa

obÍigaçôes dâ3 partes e sanÉes;

10.2. AplLã€e.á ao contrato os mãd8Írentos de Lei no 14.133f2021, a lqisbt'o de protet'o e delesa

do comun*lu, os peceitos de direib púbf,co e, sidstivamânt€, os Finci0ios da teo{h gêrd do§ conlÍatos

e r dspmkFgs de díêito PÍivado;

í0.3. Pê,àí|o, gsrÊo a visnrir e oo.Úah ó ír$ôÍüt ca.r.lrsrtü çJ! os G*rt'aü rdminiítdiEi
devêm r€fletF a yonta& das partss ê cslsagfar a norus destinad6 I Iegldanet{aÍ o seu reldonamento

fuluro;

10.4. Diântg do êxpo§to, o prâzo ê ügàcia c.Ílratud ssá dâ 12 (doze) mese§, conlad6 da assinatura

do eontrab, @o ss pmrogdo d& $E h4a ado.ü:Éo frÍrld ds st*stbde sl4ffi e gut

e.& Ên{üdrrdo síl tfils Ôr tÍpd,H.§ pi$áür3 no ftt í06 ê kÍ Frffi tÍ' í/tt§,zül .

Pá8iqa 6 de 11



C*H*ETâ
ESTADO DO MAftANHÀO
FiEF$T§*A üUÍitlClPAr DE COIOÂÍÁ * r\ÂA

CNPJ Nu. 06_331.I 10.0001 -12
CÔROATA-MA

cúust LÂ oÉÇ$Â PaHgSÀ - ffiâÇ§E§ BÀ cüitrf,AÍÀoA

1 1 .'1 . Sáo ouig@s da CONTRATADA:

11.2. Execular o Íomecimeato em confoÍmidâde tom as côndiçôes, os $azos e as especifrcâçoes

estabdÊ4illas Êe§:ê Termo de Eeieré*oa. rs Edital e sei}§ anex0s. ftc lns{rumgn&A ê €OÍ{Iáual, e deÍuâis

fiü.nls ltü*is s rsgd.Íüêfltê,'à€ 96Ílinartlee;

11.3. Atend€r pl€úamenle o compÍomisso âssumido com a CONTRATÂ,NTE, poÍ ÍTÉio dâ groposta. a qual

passâ a integÍar este instíumênto:

.11.4. EntÍêgâr os bens noyos, de primeiÍo uso. em perfeila§ condiçoes, âdequadamente embalado§ e

ac,orFa*ra&s da nota üâcâI. doB msn0âi§ a do8 têrmos (ts garânlia. quãrdo apllc*Yd at'ilemi

11.5. suj€itaf-se á mais amsa e inêíÍilá fisrâlizaÉo ps. pârte do servidor auto{izado pels

C0NTRATANTE. encanegado de acompanhar a execução do lnstruÍnento de contÍalo, pfe§afldo toôs 0s

esdaíecimenlos que lhes Íorem sdicilados e atendendo ás Íedamaçóes foÍruladasi

.l .1.6. 
Dcsignar 01 irrr:r) re,{§§inr}a| paa excrrsr a furçáo de âê#l. para duã de foíÍna cÔÍ{unta ceÉÍl

a Fl§CrlUZÂÇÃü da CSNTRÀ-; ÀN?E. eo+§itiírdâ Sênônb dÊ &4§. csn a tndr&dc dt tocta

provrdêngas, pÍeslat ê recêb,er iajotmaÉÉs lnerentes a execüçào desle Contrato:

11.7_ Manter, dürante lodo o prazo dê ügáflcia do contrato. a compatibhdde cam as obngações

assumidas, bem ccmo todas âs coÍdiqfus de liãbilibÉo e qudificaçáo exrgidas quando da a§naturâ deste

úoãÃÍrsnto:

11.8. Respoflsabíizaí-sê p€lô ressâÍcimento de quâ6quer danos Úretos' comprovados' causàdos á

CoNTRATANTE, nã execr{ão da§ obngacôes assumidas. respcndendo pof pedâs e danos por inÍração

comelida ou poÍ atos exêciJtados inadequâdamente;

11.g.1, Não tÍânsfeÍÍ. S{bcoÍ}tÍatar ou cedeÍ. totd or] parcidrnente, a qualqueÍ tífulo os diíeitos e as

õt{h@s dffifrêülcÚ üâ #idáêefÉs 4ê ótrêtú dê§|n Têrmo de R€{efêílci4 §dvt quâídc êxpt3§3âÍÍtâêlG

autorizada pela CONTRATANTE.

cúusüLA DÉcHÂ SEGUIIDA- DÂs oBSlGÀçoEs Do coxrRÂTÂl'íÍE

12 1 Sâô oh8âÇtê5 do Gxthàtânb.

12.1. Exrgk o cumpimenio de lodas as obrigâçoes assr:miiJas peb Conbatâdo' de acoÍdo com o cofltrato

a seus anexos.

12-?. RsíebeÍ o obrêto &l prazc a consçôas e$rb€bcida§ Íe TetÍEc de Ê*Éncia:

12-3. VeÍiicaÍ minuciosâmeílie. nô pÍa?o fixado. a coníonmdade dos bens recebirjos:

1L4. l,lotificar o contratado. poÍ e§cÍito, sobre vicios, defeitos cij incone@s verlfcadas n§ obieto

Íomecido. para que s€iã poÍ ête substiluido. reparado ou con§do no told oÜ em paÍte' às suas expensas;

i?.5. Açtr*tÉ'úãr Ê Gsçdiaa. a axecirçes d+ cy,*íef+ e ê clE§Plr{Itsréo da§ oôrg# @ Conraado:

l'.isrr:r 1 J.' 12



ESTÂOO DO MÂRANHÃO
PREFATURA AÂUNICIPAL DE COTOAIÁ- MA
CNPJ N". 0ó,331.1 10.ü)0I -r2
COROÁIA.MA

C@R,OATA

1Zl. Corudw a atr!Íâle psô it*$ào {h ltldâ FbcC no Ç, Fífnct à pdr i}caÍÉíwEl3t ô
execuçâo do obieto, paÍa ehilo d€ nryk açio e pagsmento, quaodo hqlvêr cúBü,éfiSa sobrc a exeqlÉo

do obFto, quaob à dimênsão, Srdidâde ê quanlidad€, conhme o at. 143 da LeiÍf 14.133, d4202í;

12.7. ElduaÍo HatIEÍrb ô Conlrâlâdo do YdoÍ 6rÍespondenb à êxêctÉo & obidq m prazo, fuímâ

ê condi66ffi no prescde Conffi eÍoTsfirodéRdôrcrEie:

12.8. Àplk:âÍ âo Ccntstâdo as silFes píevistâ§ na bi e neíe Contab;

1ZS. Exflicitamente cmitir.decisáo sobre todas as solicitaFe§ e ted latre§ Íehdrnad6 à exe@Éo

do pÍesêÍltê Cqlúâto, ressalvados os requ€ÍiíÍlentos manileslaÍIFnb imp€ftin€nt€s, môramolttâ trotdatÓÍio§

or & nsrftsn intsêsse para a @ ereo4fu do ailsê.

12.10. A À@o EÍá o pr€o ê l0 {dÉt) d6., €n* th drh do pedo tb ll$tffi.íb püe

decidir, admitida a proÍÍogação molivada, por igual período.

12.11. Rsspoídsr êvêntuais p€dktos de reestabdÉiÍrEnto do equilíhio econômico-fnaÍEâito ldtos Pdo

conlralado m prazo máxim de 30 (t'inb) diss.

tell.l. Â âdlrda$üIção não tl8pordsâ poÍ grilrF§ ceíÍlFtítt!§8 e§§*h pe @tEEdã
com teÍcsiÍos, aiÍda qle vinqda&s à êxÊcL{áo do mnffi, b€ín cdno por q'dqrs dam Éu§ado I
terceiros em deffiÍêflcia óe eto da Conlratada, de seus empreg8fu, pÍspoÉtos ou suboídlnados.

cúusrfi.À DÉcflA TERCBRA -O0 RECEBâE§fO DO O&,EIO DO COIIIEôTO

O rsdiÍrÉíh üo oàj*o do .mirib píüíbb ü üÀJ§t{.Â SEGIi{SÀ rê lká íÍt§dslE Ê .Y*âção de

seNidores dedslados pdo SecíebÍiâ Mwtidpd de AssisGn& Socid que enshHfu se o obiâto entegue

aten& a todas as espscificâçoo3 mnÍda no Termo de Rabrência/PrFb Básico (Anexo l).

PerieÍlilo t&lco - tla í€sisa & r€c€$imênto. pot rÉo atêodsíem b e&&xla da CCIiíIRATANIE a

OOTIRÂTÂDA üiiú re pmínt. mmofi 96 §àt iFq Fa§§ãldo â 6Úl§ !â lreüi gâ pqsfiê,lb Ê

denrais mmpromissos da CONIRATAI'IIE a paÍtir dâ dâh & efelivo rectbirmto'

GúU$il.A DÉC|IA G['ARTÀ- DA F(RçA TÂIOR E CA§O F(NÍUÍÍO

14..l. 06 Íídior dê fsça nEb. aJ cÉo ffido qrê Pffiâln ürEâd! a @{rRAIAoÀ ô qrlfrü & ebP6 e o

prazo do Cmffi dcv€ráo sêt dqadc oporünrnenE, lr€drth ÍequartmÍtu trohcdado. t&o s€Íao

coosideradas quaisqu€f dêgaÉss hs8adã sm ocüÍêtEbs náo comrdcadas e nem aoeib p€b Fiscdizaçàl

rns épcas opoú.mas. Os molivos & brça mair poffio artorizar a suspomão de exêolção do Ccttralo.

ct §§Il DÉcrrr (BnÍrÂ- oÀ sEPB§âo BTEXECITçI0

1S.1. Ê hqdbdo ao CONTRATIWIE s{Ép6ídeÍ a erbcuÉo do Conüab I a cmtrgem d0§ tr8ã8 rEdiantÊ

irsüeaftas.

clll§rtr [Éctâ§ExÍl- usÁrç6rE5§TRAÍlYâs

l6t. Con* inÍlrdo aúntnkffirâ, nú tiímG da Lêi tf l{.133&&1, tCO TRÂÍ}IOÂ quê' no

deconeÍ da coÍfatação:

Eigira t dÊ l1



ESÍAOO DO MARANHÃO
PREFÉITUNA ,yIUNICIPÂT DE CONOÀTÁ. HA
CNPJ N". 0ó.33 r.t 10.0001 -r2
COROAIA.MA

16-í,1. Dar carsâ à inexeei4ão paÍrid do ccÍ&âlq

16.1.2. Üa causa a mexecu@ parcel do cmtrato que cale $-aye dano à Âúnk*s@o, s funcilÍwnento
dos s€rviços pl't*icos ou ao ir{eíessê cdetivo:

16.1.3. oar causa á inexecução told do conüato:

16. 1.4. Dcirã. {b êntÍBgsÍ â í*r.u?rârÉ@ êrytdâ Fa c *rta*ê:

16.1.5. Láo manteí à pÍopostâ. sávo em deffiÂânêà dê lato supervemiente devidamenê islificado:

í5.1.6. Não csle&aro cd rato ou n& eofegâÍ a docume,rtação êxl}da pa-a a cofitÍata(ão, qúando êonveado
derÉro do prazo de validâde de sua pÍogosb:

1ô. Í .7. EnÉÊiâ o lelsdár§enb d! ercEÀ@ m ds eÊlrsgâ éú §à@ Ê têitâéú §sci tÍdivÕ it #cádôi

1 6. 1 .8. Apreser[er CeilaÍação 0ü docuÍneítaÉo fahâ exígida lara o ÉÍtame otj HeslâÍ dedaíaÉo hlsa durante

a llotaÉo ou a execução do conlÍato:

Í6. I .g ÊÍstdrÍ I k târÉc G.l grdiea, ato Ê'erdder{s Í}â êxer@ de foÍ}tBio:

1 6. 1 . 1 0. CoÍrporfat-se de nicdo ini&ieo ou cc{lêleÍ Í'aúde de qual$rÉr nãlureza:

16.1.11. Praticâr atos ilicitos coÍn v6t6 a frust aÍ os dieüvoG da licitaçao:

1ê 1.1?. hi:ar á.Iâsi\o gÍayista flo aL f, dâ L€i tI" 12.846. de f de ag6b d€ 2013.

1â2. A CONTRATÂOA oue coíI}RteÍ q;fruer das inÍra@s dtscrimina&s a.ima ficarà suieita, sem

pÍêiuízo da respo'rsabilidade civl e crimind, às s€gsintes §ançoe§ & acúído com o Arl' 156 da Le{

u.1?amx:

16.2.1. Âdvstêncja:

16,2.2- Mulla:

16.23. lmpedrÍnenlo de tcilaÍ e contralaíi

16-2.4. Har@ de idonêiia& paíâ Iicihr e contralaÍ;

t6.2.5. fla ãfÉãSô dã3 s8Ílçoês 6Éídêtàdâ§;

â) Â nalureza e a gÍavidâde da infraçào comela{ie:

b) As peculiariddes do câso concreto:

ci As cícúmtán$ás âglãvãr§s oú ãlé{Íü8ÍItes:

d, Os danos gue dela pmviêrem para a Ádmioisraçáo Pública;

el A impBllaçao o'l Ê apetÍelçoameoto de prqÍaÍna de integÍidade. conÍorrne normas e

$ One*açóes dos orgâos de contÍde'

i:



C-+RgÂffiA
EsTADo oo lulalxxÃo
pREF$runA MuNrclpÂr ot coronrÁ - ma
CNPJ N". 0ó.:XtI.I I0.0001 -12
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1 6. 3- A saflçâ'o p(evi{a no inciso I do AÍt. 1 56, será adiçada ê(dusivamente pela iúaçáo admini§faliva

Êrryists Í!o iÍ?cÉê t do crput do st 155 dê§â da L# 14.133?0?1. Srãndo nâo §.

16.4. ,ustificaÍ â imposiçâo de pendidade mais grave.

16.5. A san@o preüsta no inciso ll do AÍt- 156. cãlculada na íoÍme do editial ou do contÍalo. não poderá

ser inÍerior a 0.5oio ícinco dêcimos poÍ cento) nem superbr a 300Á (Úinta por cento) do vabÍ do contrato

licilado ou celeàrâdo com conualaÉo direta o §erâ ad('ãdâ ao resplttsâvd por qE|q€Í óes àÍràÉes

admrnrstrâtivâs prêú31às nô âÍt 155 dêsiã Lei.

16.6. Na aplicação da sânção píeyista n0 incjso ll do caput ó aÍt- 156 da Lei í4.133 de 2021. será

íacdtada a derêsâ do intefessado no pÍazo de 15 (quinze) dras uteis. contado da data de sua inüma$o.

A adicatfu das saaçõ€s ÍrevrstÀs no6 indsos lll ê lV do art. 156 da Lei 14.1 3y2021 rêqueÍêÍá â inslastaçao

dê pÍocaslo dê ,rsroft§ábfizaçâo. â scÍ c0 ourido pgl srts6áo ry46tt de 2 (ü*r) sr naís sritrs§
estàvets, que avdàrá falos e circunslâncias conhecidos e in[maÍá o licitante ou o contralado para. no prazo

de 15 (guinzei dias rneis. contado da dala de intimaçào. aptesentâr defesa escÍita e *pecificar a§ trovas

quê píel8flda Produzir.

cr§sr.r o§.^ §Tt -BExÍllçÂo

.17.1. O CONTRÂÍANTE poderá exhnguir âd nistratitrârTEí{e o cootli}to. por ato unrlabrd. na ocorÊrrcia das

hlpotes€s prev§lâ§ ao a(. 137. rncisos I a lX. da Lei Federd n" 14.1332021. mediante declsá) fundamenlâda'

a§seguBdo o contràditóÍio e a ampla defesa. e obsefvado o aÍ|. 138. § r, da Lei Federd rf 14.1332021.

P.rágr.lo pÍtlrêiÍo - Â extrnçâo opeÍaÍá seus êíeilos â pâtk dà pubtca€o Co alo at'mrÍfl§trakÍo na Poftd

Naciond de Cs'trãtaçoes Públicas (PNCP).

Parfunb §egundo - Extinto o contrato, a ooNTRATANTE assuíxrá imedialamentê O Seu o§eto no local e no

crbdo rm qE a §la exealção s! oncor're.

PanígnÍo Íerceko - Na hipole§e de erürÇão por adpa dâ §otlÉtade. a G0|'{TRATADA, dém da§ deflrais

san@s cabiveis, ircará suleiu à mutlâ de atá 369; {$inia poí ceílto} calobda sobre o sddo Íêaiu§ado do

CoírtÍato, ot,, aida. sobre o valor do CÁntrato. coníorme o caso' na Íonna da CláusrJa Terceira e da Cliiucia

tléuma Seria capul alinea
'c'. dê91€ coflraüe,

ParágníoQuarto-AmultareíeridanopaÍàgíaíoantaiornãolemcaratucornpensatorioesêíáêscontadad0
,doria garanua. Se a garantia íoÍ msuriciente, o dêbito íenraÍes@nlÉ. inclu$ve o decoíÍente de pendrdades

anleÍioÍÍrÉnte aslcad§. podeíá §eÍ compênsado com eveotÉis cÍédibs deúdos pdo ooNTRATÂNIE.

pâÍá,gÍsío QüiÍto - Nos eâsos dê exlinÉc con cuhâ exdusiva da CoNTRÀIANÍE. dêveíâo sêf pÍoíÍ10Md0s

(e) a devduÇão da gaÍanüa;

{b} os pagaÍnentos devidos pda exeojçà) do Cetrato atê a dâta da exünçâo

{c} o pá€anento do cuslo de dêsmotiliza@. caso haia:

ldl o Íes§àcioEí|to do§ pÍeiri!ü§ üomF,Íoralr§li$& soÍilíio§

PaÍágraío sêúo - ltla hip{ilese ce extnÇão do cclrralo DcÍ ajpâ da CoI'llTRATADA. este so$ente teÍá direito

Frsior lll d. l1
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âo vdq das Í*{ias Íe*vas às gsíodas & ot{elo êi€livànenle aíiÍtpldas dé a dala dâ Íesci§â, do CoilÍeúo,

aÊ a corÍpam.çio powb ír pdâgrá quãb dt# GátÉ{,L.

ParágÍato Sétimo - No caso de erlinçàJ amigávd. e§ta seÍá reduzira a teírÍr, tmdo a C,ONTRATADA direito

aos pâgamenlos devídos pda exeqrção do CoÍ{rato. conÍôÍÍna âleslâdo em lâudo ü cofliissão especial

êsigoâda para esse fm e à devduçáo dâ gârantia.

CúUSULA DÉCIiIA OTAVA - DA SUBCONÍRÂTAçÀO

A CONTRATADA náo podeÍá subçontrâtaÍ, oem cedeí sem a prévia e expressa anuência do CON'IRATANÍE e

semgre media,lte instrumento propÍio, a seÍ puHicado na imprensa oficial-

paràgraío únlco - À SUBCONTRATADA scíà solrdâflanrenl€ rêBpcúsãiel .úm ã CO{tTRATADA poÍ loÚel et

obÍEaçoes legais e coíltratuais (hcoíÍentes do obielo do ConlÍato, nos liíniles da subconlrâtação. inc{usive as dê

nalureza líabalhtsta e pÍevldencÉíia.

cúusul.A oEclHA tioÍ,IÀ - 0A JorÂÇÀo or$usrÁrur

i g. 1 . As dêspesas decorcÍlles ,o preseÍlte ,]onlreto pâIa €s^re êxeÍcícjo furartceiÍo cmerão por 6nla da dotáção

oÍçamentáriâ:

02 - Erecún o

lÀüdo OÍçattt$láíiâ
FUIsáo
Sub - Função

Prograru
Proi€to Atividade
gâssificação Econônica
Fdlb dê Rrx}lso

1301 - S€cíÊlâÍs irúliri@ de Âssisià8ciâ SoÊâ

08 - Assrslància Sosal
244 - Assistêncrâ ComunitáÍia
0CO3 - FoÍtalecimet o da Gestào Municipal

2018 - Manutenção da SecÍetaria Municipal de Assistência Social

3.3.90.32.00 - Malüial. Bens ou Senv. Pl Dist. Gratuita

l1 -' :, l.r.- - Rscursoa Í n

cúusurÂ t/rsÉclflA - DA l{ovAçÃo

?0. 1 . Toda e qdquã bferàrrcia sor paa do CC'NTRÀT {rE i'a exiçma do cunpimenlo do pÍesente contÍato'

não cortsütifá no*çáo, nam milo rrrnos, a oa*rdo d* qÉcl* ó.t$Çb. podattó . tBs$i Êrí ãdlda â

qualqueÍ iempo.

cúusuLA usÉGltuA PRli,tERA - Dos cAsos oulssos

21.1. & cas6 omi§sos serào der"kki,» pelo COüÍnÂ?À\'I1E. sàaÂ-dâ ss di§po§{ã6 c{i:lidas na Lei f 14'133-

dê 2021 ê demais noÍmgs íêdetâis âplt(ri§is ê. s{egôinarf,sntB. *81tído ss 6SS*3 cstidt' na Lâ n'

8.078. de 1990 - Coduo de Defusa do Cüflsumidr'- ê normas e pnncipo§ gerâís do§ coÍltràbs'

CúUSULA UGÉSIIUA EEGUIIDA - FORO

22.1. ds PaíE§ clÊgflÍ, o hÍo da CoÍlâraâ do Coiaâlâ {}'{A, com e}ú:Éo dG §'Bh§r{{rEo' gsra dkimir Wtcquü

duvidas rdativas ao cumpÍinenlo desle insrrumento Ísunciândo a quahuer o{rko. por meis pflvíegio que selâ'

t'xgi0r ll Jc t1
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C s R. I ATÂ :1iJÍ'#:â.:li:i:[f*T ;"noarÁ 
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{_.,=--;i_:-:. i ._ , COROATA_MA

cúUsULA VIGÉSI Â TERCEIRA - PUBLICAçÃO

23.1. O CONIRATANTE pomoverá a gruizção do exrato deste insirumento no Diátio Oficid do Municipio dou

equivdentê no pÍezo aí. 94 da Lei Fedeíal n! 14.1332021.

cúusuu vreÉsMA QUARTA - Í»sPoslÇoEs FI,IAS

24.1. Fazem paÍte do presente contrato as preÍrogãüvas constantes do aÍt. 104 da Lei Federd n" 14.13312021'

24.2. E, por estarem as§m iustas e contraladas. as paítes a§nam o pre§ênte Termo de contÍato êm 02 (duas)

vias de igud teor. para um sô ebito, sem rasuras ou emeodas. o qúd depois de lido e achado conÍorme. vai pelas

paÍtes assinado, as guais se obÍigam a cumFi'lo.

COROÁrruua. m Oê outubíú de m26.

--+
SEcRETAFtl suiltcIplu oe asssrÊNc-rÃíocnL D€-c-ffuÃTÁ - Pxc/ílA

CNPJ scb o I' 06.331.1190001'12

SecÍetáÍia Münicrpàl

Sra UI.JANE FERREfiA DA SILVA FRAIICO

rryi*,, .

.tt

R P SILVA COTERCIO E SE§II'ICO

CNP; sob o n" 60.375.9670001-80

Ronâld PentÉ Stua

CPF No:031.800.36&54

Reprêsentante Legal da EmpÍesa contÍatada

Í'i3irrr li tL'l1



PMC/MA
E§ÍADO DO TAANANHÃO
PREIEÍÍURA A,IUNICIPAT DE COROATÁ -
CNPJ N". 06.331.1 10.0{81 -12
COTOATA.ÍYTA

EXTRATO OO COIITRÀÍO

Folho:
Proc.:

C@R.OÂTA

EÍRÂTO DO COIfiRATO N.o 282026. REF.: PROC. ADM 000000876m026. Dlspensa n.o 011U2026 -
PARTES: PREFBTURA MUNICIPAL DE COROATÂ (FTA} tflvÉ§ da SECREIARIA IIIjT{ICPAL OE

A§S STETCT SOC|AI ÍE COROATÂ - ilC'üA e a emprasa R P STLVA CO{rERC|O E SEInnCO h§cí'rt{a) no

ClF.t{,f sob o n'80.375.967O001{O OBEIO: Àq**çac de khÇ}edc, ds{inús e abrúnsr6 d§
Írêcsssid& da Socrtffi [âni{d ê Âs*§SíEiâ Soíid do $§i*t, de CorÉllll' YÁLOR GLOBAL:

R$ 62.500,00 (sessenta e dcis mil e quinhentoe reais). DoTAçAo oRçAmrÍTÁRtiA: 02 - Executivo.

Unidade Oqanentlria 1301 - §ecretaria Munictnl& As*stência Social Fwtçtu 08 - AssisHrcia Social Sub -

Função 2rl4 - Assbtônch oomunitâia Programa 0003 - Foítal€cimsflto da Gedâo l,tunicipal PÍojeto Aüvidads

20í8 - tl'lklutsnçfu da SecrêtaÍia líunieipal de Assistência Socid Clas*fic@ Ecst&nba Foflh de RecuÍso

3.3.$.32.00 - MaHia[, BêÍs ou S€ív. Pi oisÊ. Gtãüji§ 15000&tF0 - Ê*ÍsÉ ÍÉo yúcl.dado§ ÚB iÍÍPosbs.

PRÂZO O€ VtcÊttCtrt l2(rtoze) rmes. BÀSE EGÂL: Lei n. 14.13&í e occncb 11.16223. DATA DA

ASSINÂTURA ãt de outuko de 2026. SlGllATÁROs: Sec,reEb iÁunir:ipal de Â§i§tench Socid por seu

íesponsá\rel kgd LtLlAIilE FERREIRA DA SILVA FRÂI{CO - COI{TRÀTAIITE R P SILVÂ COilERCIO E SERVICO

por sêu represêÍrtante legal Sr. Ronald Penha Silva - CONTRATADO, CoÍoab/tlA, 20 de outubro de 2026.

LIIIAI{E FERREIRA DÂ SILVA FRA}EO . SECRETÁRÂ UUNICIPAL DE ASSISTEHCIA SOCIAL

Pasfl I cr I

Ruhíco:



ÊfinATO DO COÍ,ÍTRATO NJ 22312026. REF.: PROC.

ADm 0O0OOll8?t9r2026. D,spcosa rL' ü,8r:X!26.

EXÍRAÍO lX, COiJTRAÍO ,{." 22312026. RÉF.: PROC. ADôl

ÍlooaoEtIro16. Ix!9.n . ir'ffi - PÀRÍES: PRÉFÊíUQA

r:.rcPÂt Í,É cofio TÁ (t! l dÍsves dÀ sEcRÉTAÍla

r..ncF L r 
^sgarE 

act^ 80ctÂ! oa coR<rAlA - PlÉlla^ ! À

ÉroÍcn t P S|LVÀ COa,ÊngO Ê gGl\rlCO !',s.Jt{riâj rlo Cl!P-:ur
§,t o .r 6o.375967(f0l.a3. O3..EIO: a.grns <à) de o'ncrreüir§

.Ésniixros ao meôJ$:Éí{c a,as :1êtassdadet oa Sêc'eiiúta líL:mc Fal

r,e as§l!{ênlli S.rar{ .1r t li;.|l€t*., Ce Cú-.raL!VÂ. VALOR CrtOBÀLl

fls 625OOm (5c5s.{[a r ÉÉ ,Yrl o Sin'x'nlís ,êts, ooÍÂCÂO

oIC^ETÍfel^: l: - Êtà.ttw3 UrxúIle CY:rl r_lit§ 1.+91 -
s€.Íea.íià l&r{Gix{ ile a'ià"t|nr.5 9xrd t+[çtu' 0B _ a\r'<tài§rr
glcid §!,b - ãlnçà., :.14 - ÂslríàÍE n a-o,ll"nía-- Êí}],arâ rrr.lo3 -
Foít êcítlcíru da G"slio Munarpal PÍqelo À§âoade ?Ol8 -
!,iar!]'€l:càr úr S€cr,ànâ \tuaEipd dê Âssiíani a S'oial Clõss,icâç-àl'

Ecm& iâ Frme dc P"q,lsrr 3 }S 32.m - Ma! al BÚÍts (xl Seií P'

Olsr_ cralr{a 150t'f4l0,l0{r - Í}scrrsos .àrr Vlrauia{íos cc rirDírslos

PÍl§fg O€ vEEmlÀ ',2(rtl,r]\ l'r,6ê.< B SÊ LÉÊÂl": Lcí n

In ilSr:: i frí,..l.ro il-.16?jõ, OatÀ On AsollÍfrrr $ ,.
orrtuàío da 2026. SlGaraTARlOS: Secrsaíú uunioDál de Asslslenclà

Sord poÍ se! íês.Ic,rsâ',IJ le!âl Lll.lÂl€ FEFÍIE RÂ DA S,LVA

FIIA§CO - COa{ÍnATA TE. R P §LVÂ OAlCnclO E SER\r|CO poí

Êeu íapae3ênLoL lêgal Sr, Rooalo Peniil S:lvà _ COIVIR^IAOO

CoÍoarâir.lÂ 20 c€ ürluh,i) dc ?0m. LÍtlANE FÊRàE|RÀ DA SILVÀ

FÊt}ro - SECFETÂFIA lül0clrÀL Dc AsstsíE {ctA aocuL

hií€i(lô ,.rr (; selly Sivâ Càlii.É

clid|go ldenlí.caúx' F!rEh! I Y Y iZ.toUJJl7q251'.í»OMOW42PSR!V

[rÀeiô ÕiLl,Ài . .:

DO EXECUTTVO
s€ c€Êêa-aÀ .

2a dorÍr.csÍoâlafi a.gov.b,


